
 

 

 

  

	
Rua	Óscar	da	Silva,	233	 Tel:	(351)	220	943	030	 Membro:	
4200-434	Porto	 geral@aipor.pt	 	
PORTUGAL	 www.aipor.pt	 	
	

	 	

	

 

Nota Informativa 37 – julho de 2020 

 

A AIPOR recomenda leitura atenta desta Nota Informativa sobre: 

 

Portaria n.º 170-A/2020 de 13 de julho - Diário da República n.º 134/2020, de 13-07 

 

COVID-19 

 

A presente portaria regulamenta os procedimentos, condições e termos de acesso do incentivo 

extraordinário à normalização da atividade empresarial, previsto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 27 -

B/2020, de 19 de junho, a conceder pelo Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. 

P.) 

O incentivo extraordinário à normalização da atividade empresarial, estabelecido no Decreto -Lei n.º 27 -

B/2020, de 19 de junho, destina-se às empresas que, tendo beneficiado do apoio extraordinário à 

manutenção de contrato de trabalho ou do plano extraordinário de formação, nos termos 

previstos no Decreto -Lei n.º 10 -G/2020, de 26 de março, tenham condições para retomar a sua 

normal atividade.  

Assim, a medida consiste na atribuição de um apoio ao empregador na fase de regresso dos seus 

trabalhadores à prestação normal de trabalho e de normalização da atividade empresarial que é concedido 

numa das seguintes modalidades:  

- um apoio no valor de uma retribuição mínima mensal garantida (RMMG) por trabalhador abrangido 

pelo apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho ou pelo plano extraordinário de formação 

pago de uma só vez ou; 

- um apoio no valor de duas RMMG por trabalhador abrangido pelo apoio extraordinário à manutenção 

de contrato de trabalho ou pelo plano extraordinário de formação pago de forma faseada ao longo de seis 

meses.  
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As empresas que recorram à segunda modalidade beneficiam, ainda, do direito a dispensa parcial de 50 % 

do pagamento de contribuições para a segurança social a cargo da entidade empregadora, com referência 

aos trabalhadores abrangidos pelo apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho ou do plano 

extraordinário de formação, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março, e têm 

direito a um incentivo adicional quando haja criação líquida de emprego depois da concessão do apoio, 

consubstanciado na isenção total do pagamento de contribuições por dois meses relativamente aos postos 

de trabalho criados através de contrato sem termo.  

O acesso ao incentivo extraordinário à normalização da atividade empresarial estabelece um conjunto de 

deveres a observar pelas empresas, designadamente a proibição de efetuar despedimentos coletivos, 

por extinção de posto de trabalho ou por inadaptação, e, cumulativamente, na modalidade de 

pagamento faseado, o dever de manutenção do nível de emprego. 

Nota informativa disponibilizada pelo Departamento Jurídico. 

Saudações Associativas, 

A Direção, 


